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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE PORTO BRASIL COMBUSTIVEIS LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2008

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA
TARDIA DE NOVAS PLANILHAS, RECLASSIFICACOES CONTABEIS E
ALEGAGCAO DE FUTURAS RETIFICACOES DE DECLARACOES. CONVERSAO
DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA. DESCABIMENTO.

A diligéncia, no processo administrativo fiscal, ¢ medida instrutdria
excepcional, determinada quando a autoridade julgadora a reputa
necessaria ao exame da matéria litigiosa; ndo constitui direito potestativo
da parte nem se presta a reabrir a fiscalizacdo para suprir deficiéncia
probatdria do sujeito passivo. A prdpria disciplina do PAF pressupde que a
parte indique, na fase prdpria, a prova técnica ou a providéncia instrutéria
pretendida e os motivos que a justifiguem. No caso, a recorrente foi
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reiteradamente intimada no curso da acdo fiscal, recebeu reintimacdo
especifica apds a mudancga de contador, obteve prazo adicional e, ainda
assim, somente no recurso voluntario passou a “refazer” a contabilidade
do exercicio, com promessa de regulariza¢des futuras. Nao ha fundamento,
nessas circunstancias, para conversao do julgamento em diligéncia.

DESPESAS NAO COMPROVADAS. PASSIVO FICTiCIO. OMISSAO DE
RECEITAS.

Mantém-se as glosas de despesas e a presuncdo legal de omissdao de
receitas quando a impugnacao nao veio acompanhada de prova especifica
e idonea, e o proprio recurso voluntario admite inexisténcia ou invalidade
de parte dos documentos, necessidade de reclassificacdo de lancamentos e
futura retificacdo de DIPJ, além de afirmar que o lancamento de RS
850.000,00 decorreu de proposta contratual ndo concretizada, reputada
ficticia pela prépria recorrente.
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				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA TARDIA DE NOVAS PLANILHAS, RECLASSIFICAÇÕES CONTÁBEIS E ALEGAÇÃO DE FUTURAS RETIFICAÇÕES DE DECLARAÇÕES. CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. DESCABIMENTO.
				 A diligência, no processo administrativo fiscal, é medida instrutória excepcional, determinada quando a autoridade julgadora a reputa necessária ao exame da matéria litigiosa; não constitui direito potestativo da parte nem se presta a reabrir a fiscalização para suprir deficiência probatória do sujeito passivo. A própria disciplina do PAF pressupõe que a parte indique, na fase própria, a prova técnica ou a providência instrutória pretendida e os motivos que a justifiquem. No caso, a recorrente foi reiteradamente intimada no curso da ação fiscal, recebeu reintimação específica após a mudança de contador, obteve prazo adicional e, ainda assim, somente no recurso voluntário passou a refazer a contabilidade do exercício, com promessa de regularizações futuras. Não há fundamento, nessas circunstâncias, para conversão do julgamento em diligência.
				 DESPESAS NÃO COMPROVADAS. PASSIVO FICTÍCIO. OMISSÃO DE RECEITAS.
				 Mantêm-se as glosas de despesas e a presunção legal de omissão de receitas quando a impugnação não veio acompanhada de prova específica e idônea, e o próprio recurso voluntário admite inexistência ou invalidade de parte dos documentos, necessidade de reclassificação de lançamentos e futura retificação de DIPJ, além de afirmar que o lançamento de R$ 850.000,00 decorreu de proposta contratual não concretizada, reputada fictícia pela própria recorrente.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada, e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Natália Uchôa Brandão - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sérgio Magalhães Lima - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva, Henrique Nimer Chamas, Ricardo Pezzuto Rufino (substituto integral), Miriam Costa Faccin, Natália Uchôa Brandão, Sérgio Magalhães Lima (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por Porto Brasil Combustíveis Ltda. em face do Acórdão nº 02-095.252, proferido pela 10ª Turma da DRJ/BHE, que julgou improcedente a impugnação e manteve integralmente as exigências de IRPJ, CSLL, Cofins e Contribuição para o PIS/Pasep relativas ao ano-calendário de 2008, no montante total de R$ 2.509.197,11.
		 Conforme os Autos de Infração, a exigência foi constituída em razão de:
		 glosa de despesas não comprovadas, no valor total de R$ 1.411.972,46; e
		 omissão de receitas por presunção legal decorrente da manutenção de passivo fictício, nos valores de R$ 1.200.000,00 e R$ 850.000,00, com os correspondentes reflexos sobre IRPJ, CSLL, Cofins e PIS/Pasep.
		 A autoridade lançadora consignou, no Termo de Verificação Fiscal, que a contribuinte foi reiteradamente intimada a comprovar a efetividade, a dedutibilidade e o pagamento de despesas contabilizadas, tendo-o feito apenas parcialmente, e que, quanto aos passivos questionados, as justificativas e documentos apresentados não se mostraram aptos a demonstrar a legitimidade das obrigações registradas.
		 Cientificada da autuação, a contribuinte apresentou Impugnação, na qual, em síntese, sustentou que o lançamento por presunção relativa admitiria prova em contrário; que teria atendido reiteradamente às intimações fiscais, com apresentação da composição das contas e de documentação extraída de seus livros e arquivos digitais; que as glosas de despesas careceriam de comprovação fática e jurídica; que o valor de R$ 1.200.000,00 estaria devidamente registrado em sua escrituração, não se tratando de passivo fictício; que o lançamento de R$ 850.000,00 também não poderia ser qualificado como omissão de receitas; e que sua contabilidade teria sido mantida em conformidade com a legislação comercial e fiscal.
		 Ao final, requereu a improcedência da autuação, bem como a realização de perícia contábil fiscal, com indicação de técnico.
		 Na decisão recorrida, a DRJ consignou que, apesar das alegações defensivas, nenhum documento relativo à comprovação efetiva das despesas foi anexado à impugnação, a qual veio instruída, em essência, com DIPJ, recibo de entrega de FCONT, termos de abertura e encerramento de livros, cópias de DCTF e balanço patrimonial.
		 Assentou, ainda, que o próprio contribuinte, no curso do procedimento fiscal, reconheceu a insuficiência documental, sendo a glosa de R$ 1.411.972,46 exatamente correspondente à diferença entre os valores originalmente contabilizados (R$ 2.680.435,01) e o montante que a própria empresa então apontou como correto (R$ 1.268.462,55). Quanto ao passivo fictício, a decisão recorrida registrou a ausência de prova apta a infirmar a presunção legal e considerou não formulado o pedido de perícia técnica.
		 Assim restou ementada a decisão:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
		 Ano-calendário: 2008
		 DESPESAS NÃO COMPROVADAS.
		 Despesas não comprovadas por documentação hábil e idônea devem ser glosadas na apuração do Lucro Real.
		 PASSIVO FICTÍCIO. OMISSÃO DE RECEITA POR PRESUNÇÃO.
		 Caracteriza-se como omissão no registro de receita, ressalvada ao contribuinte a prova da improcedência da presunção, a manutenção nº passivo de obrigações já pagas.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 No recurso voluntário, a recorrente altera sensivelmente a moldura fática da defesa. Afirma ter refeito minuciosamente a contabilidade do exercício de 2008, apresenta novas planilhas e reclassificações contábeis, sustenta que o lançamento de R$ 1.200.000,00 corresponderia a mera reclassificação de passivo, que o valor de R$ 1.182.450,00 relacionado à Alvo Distribuidora deveria ser apropriado apenas segundo as parcelas efetivamente liberadas no exercício, que determinadas operações decorreriam de carta-frete e cheque troco, que as despesas amparadas por documentação hábil totalizariam R$ 1.268.462,55, e que o lançamento de R$ 850.000,00 seria fictício, tendo sido estornado também na conta de resultado.
		 Traz, ainda, memória de estoques, cálculo de depreciação, balanço e relatório técnico contábil. Há, inclusive, oscilação nas próprias razões recursais quanto às declarações retificadoras, ora informando que as retificações pertinentes seriam efetuadas por meio da DIPJ, ora afirmando já ter transmitido DIPJ e DCTF retificadoras.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Natália Uchôa Brandão, Relatora
		 Da admissibilidade e da tempestividade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço. Consta dos autos que a decisão recorrida foi regularmente cientificada, tendo o apelo sido interposto dentro do prazo legal, nos termos do Decreto nº 70.235/1972, inexistindo óbice ao seu conhecimento.
		 Preliminar de realização de diligência
		 A recorrente, em sede de recurso voluntário, apresenta novas planilhas, reclassificações contábeis e alegações de retificação de declarações, postulando, ainda que de forma indireta, a reabertura da instrução probatória, com retorno dos autos à fiscalização.
		 Não assiste razão.
		 A diligência, no âmbito do processo administrativo fiscal, constitui medida instrutória excepcional, a ser determinada pela autoridade julgadora apenas quando necessária ao esclarecimento de matéria controvertida, não se prestando à reabertura da fase fiscalizatória nem ao suprimento de deficiência probatória da parte.
		 No caso concreto, verifica-se que a contribuinte foi reiteradamente intimada no curso da ação fiscal a comprovar a efetividade, dedutibilidade e pagamento das despesas escrituradas, bem como a demonstrar a legitimidade dos passivos registrados, tendo atendido às intimações apenas parcialmente. O próprio Termo de Verificação Fiscal registra que, ao final, a empresa reconheceu a ilegitimidade de parcela relevante dos valores glosados por ausência de comprovação documental.
		 Além disso, consta dos autos a lavratura de Termo de Reintimação Fiscal, com concessão de novo prazo para atendimento às exigências fiscais, circunstância que evidencia a plena oportunidade conferida à recorrente para apresentação de sua defesa técnica ainda na fase adequada do procedimento.
		 Não obstante, apenas na fase recursal a contribuinte passa a apresentar uma reconstrução de sua contabilidade, acompanhada de novos demonstrativos e alegações de ajustes posteriores, inclusive com menção à realização de inventário e futura retificação de declarações.
		 Tal conduta evidencia que o recurso voluntário foi manejado como verdadeira resposta tardia aos Termos de Intimação Fiscal, o que não se admite na sistemática do Decreto nº 70.235/72.
		 Há jurisprudência desta Turma, de lavra do Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, no sentido de que a diligência não pode ser utilizada como meio de reabertura da fiscalização ou de complementação extemporânea de prova que já poderia ter sido produzida oportunamente, sob pena de esvaziamento das fases processuais e violação ao princípio da preclusão, senão vejamos:
		 Processo nº 10880.922462/2013-06
		 Recurso Voluntário
		 Acórdão nº 1302-007.080 - 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
		 Sessão de 10 de abril de 2024
		 Recorrente REED EXHIBITIONS ALCANTARA MACHADO LTDA
		 Interessado FAZENDA NACIONAL
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2009
		 DILIGÊNCIA. JUNTADA DE DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DE DIREITO CREDITÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
		 A documentação comprobatória deve ser apresentada na impugnação ou manifestação de inconformidade, de acordo com o inc. III do art. 16 do Decreto n° 70.235/72. As diligências se prestam a esclarecer alguma questão ainda pendente de adequado esclarecimento e que impossibilita a tomada de decisão, mas não para que a contribuinte junte documentos que deveria ter apresentado na sua manifestação de inconformidade.
		 PRAZO SUPLEMENTAR PARA JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
		 A contribuinte teve prazo mais que suficiente para apresentação de documentos para comprovar as retenções, maias de 5 anos após ter tomado ciência do acórdão de 1ª instância e mais de 10 anos da apresentação da impugnação. Os documentos comprobatórios deveriam estar sob sua guarda ou então eram de sua própria lavra, portanto não há justificativa para a concessão de parzo adicional para apresentação de documentação comprobatória;
		 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENÇÕES EM FONTE. FALTA DE COMPROVAÇÃO DAS RETENÇÕES.
		 A Recorrente teve ciência, por meio do acórdão de 1ª instância, que a DRJ acatou a documentação apresentada para comprovação de 3 retenções, em substituição a falta de apresentação do Comprovante de Rendimentos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte. Por isso sabia quais documentos comprobatório poderia ter apresentado no recurso voluntário. Por não ter juntados documentos para comprovação das retenções não confirmadas, que são de sua própria lavra ou deveriam estar sob sua guarda, não se comprovam as retenções.
		 No mesmo sentido, a decisão recorrida consignou que a impugnação não foi instruída com documentos hábeis a comprovar as despesas e os passivos questionados, tendo sido mantido o lançamento com base na ausência de prova idônea, inclusive com registro de que o pedido de perícia não foi validamente formulado.
		 Dessa forma, não se verifica qualquer lacuna instrutória que justifique a conversão do julgamento em diligência, mas, sim, tentativa de inovação probatória em momento processual inadequado.
		 A conversão pretendida implicaria, na prática, a realização de nova auditoria contábil, com reexame integral da escrituração do exercício de 2008, o que extrapola os limites do contencioso administrativo e transfere indevidamente à Administração o ônus probatório que compete ao sujeito passivo.
		 Por tais razões, indefiro a conversão do julgamento em diligência.
		 Do mérito
		 Das despesas não comprovadas
		 No que se refere à glosa de despesas não comprovadas, a decisão recorrida deve ser integralmente mantida.
		 Conforme consignado no Termo de Verificação Fiscal, a contribuinte foi reiteradamente intimada a comprovar a efetividade, a dedutibilidade e o pagamento das despesas registradas em sua escrituração, relativas, dentre outras, às contas Combustíveis e Lubrificantes, Manutenção Diversas, Manutenção de Veículos, Manutenção de Computadores e Material de Uso e Consumo, tendo apresentado documentação apenas parcial. Ao final do procedimento, inclusive, reconheceu formalmente a ilegitimidade de parcela substancial desses valores, os quais foram corretamente glosados pela fiscalização.
		 O montante total das despesas não comprovadas foi apurado em R$ 1.411.972,46, valor que corresponde exatamente à diferença entre o total originalmente contabilizado pela contribuinte (R$ 2.680.435,01) e aquele por ela própria reconhecido como documentalmente hábil (R$ 1.268.462,55), conforme expressamente destacado na decisão de primeira instância.
		 Em sede de impugnação, a contribuinte limitou-se a alegar genericamente a regularidade de sua escrituração e a existência de documentação comprobatória, sem, contudo, juntar aos autos documentos específicos e individualizados capazes de infirmar as glosas efetuadas. A DRJ foi categórica ao registrar que nenhum documento idôneo relativo à comprovação efetiva das despesas foi apresentado naquela fase processual, o que evidencia a fragilidade da defesa:
		 A infração em comento decorre da não comprovação documental da efetividade, dedutibilidade e pagamento das Despesas relacionadas abaixo, após não atendimento pela fiscalizada da intimação mandatória:
		 /
		 Apesar de alegar que estaria juntando a documentação probatória destas despesas, nenhum documento foi anexado à Impugnação com este fim. Foram anexados à Impugnação somente a cópia da DIPJ 2009, fls. 457/483, Recibo entrega FCONT, fl. 484, Termos de Abertura e Encerramento do Diário, Razão e Lalur, fls. 485/496, Cópia DCTF mensal, fls. 497/532 e Balanço Patrimonial de 31/12/2008, fls. 533/538.
		 Como se vê, nenhum documento relativo a comprovação efetiva das referidas despesas foi anexado aos autos, contradizendo o impugnante em suas alegações.
		 Noutro esteio, também contradizendo o impugnante, há, sim, o seu reconhecimento expresso no curso do procedimento fiscal da inexistência daquelas despesas contabilizadas, inclusive citando o ajuste contábil de seus lançamentos, conforme se atesta à folha 143 em resposta a Termo de Intimação fiscal:
		 [...]
		 Observa-se que as glosas de despesas não comprovadas somam R$ 1.411.972,46, valor exato da diferença entre os valores originais contabilizados de R$ 2.680.435,01 e o valor reconhecido pelo contribuinte como correto de R$ 1.268.462,55.
		 Destarte, devem ser mantidas as infrações tributárias em comento e o seu reflexo nos lançamentos do IRPJ e CSLL, porquanto a impugnação apresentada discorre apenas alegações vazias, desprovidas de qualquer elemento adicional probante, em evidente intuito protelatório, corroborado até mesmo pelo reconhecimento prévio do contribuinte pela existência da infração no curso do procedimento fiscal.
		 No recurso voluntário, a recorrente altera substancialmente sua linha defensiva, apresentando novas planilhas, reclassificações contábeis e reconstruções da escrituração do exercício de 2008. Todavia, tais elementos não se prestam a afastar o lançamento.
		 Isso porque, (i) tratam-se de documentos produzidos unilateralmente pela própria contribuinte, anos após os fatos geradores e após a constituição do crédito tributário; (ii) não substituem a exigência legal de comprovação documental contemporânea, hábil e idônea das despesas; (iii) partem, inclusive, do reconhecimento de inconsistências na escrituração original, com menção à necessidade de glosa de lançamentos indevidos e de reclassificação de valores, o que reforça, e não afasta, a conclusão fiscal.
		 A simples reapresentação de planilhas ou demonstrações contábeis não constitui prova apta a comprovar despesas para fins fiscais, sobretudo quando desacompanhada dos documentos que lhes dão suporte (notas fiscais, contratos, comprovantes de pagamento, entre outros).
		 Nesse contexto, permanece hígido o fundamento da autuação: a ausência de comprovação documental da efetividade, necessidade e pagamento das despesas, requisito indispensável à sua dedutibilidade na apuração do lucro real.
		 Ademais, cumpre destacar que, nos termos da legislação civil e fiscal aplicável, a escrituração contábil, quando não corroborada por documentação idônea, faz prova contra o próprio contribuinte, não podendo ser utilizada como elemento exclusivo para afastar a exigência tributária, entendimento, inclusive, expressamente adotado na decisão recorrida.
		 Diante desse quadro, não há qualquer elemento novo apto a infirmar as conclusões da fiscalização e da DRJ, razão pela qual deve ser mantida integralmente a glosa das despesas não comprovadas, com os correspondentes reflexos nos lançamentos de IRPJ, CSLL, Cofins e Contribuição para o PIS/Pasep.
		 Da Omissão de Receitas - Passivo Fictício
		 No que concerne à exigência decorrente da presunção legal de omissão de receitas pela manutenção de passivo fictício, não merece reparo a decisão recorrida. Nos termos do art. 281, III, do RIR/99, configura-se omissão de receita quando o contribuinte mantém, em sua contabilidade, obrigações já pagas ou cuja existência não seja devidamente comprovada, incumbindo-lhe o ônus de demonstrar a legitimidade dos registros efetuados.
		 No caso concreto, a fiscalização identificou a manutenção de passivos no montante de R$ 2.050.000,00, relativos aos lançamentos de R$ 1.200.000,00, em 01/01/2008, e R$ 850.000,00, em 01/08/2008, cuja existência não foi comprovada pela contribuinte, ensejando a presunção de omissão de receitas.
		 Em relação ao valor de R$ 1.200.000,00, verifica-se que a recorrente apresentou, ao longo do procedimento fiscal e contencioso, justificativas sucessivamente modificadas e contraditórias. Inicialmente, vinculou o lançamento à escritura de dação em pagamento firmada em 2006; posteriormente, passou a invocar termos aditivos e contrato de assunção de dívida formalizados apenas em 2010, portanto posteriores ao período de apuração.
		 A autoridade fiscal, ao examinar tais documentos, concluiu, de forma fundamentada, que a obrigação indicada já se encontrava quitada em exercício anterior, bem como que os documentos apresentados não guardavam pertinência temporal nem material com os fatos de 2008, não sendo aptos a comprovar a existência de passivo exigível naquele período.
		 A decisão recorrida acompanhou esse entendimento, consignando que a contribuinte não logrou comprovar a legitimidade do passivo, limitando-se a alegações desprovidas de suporte documental idôneo:
		 Nota-se que a Impugnação do contribuinte é carreada de ilações equivocadas. Ao revés de apresentar a documentação probatória dos Passivos considerados fictícios, o impugnante apenas argúi que a presunção carece de justificativa regulamentar, porque a documentação contábil e fiscal não foi considerada pelo autuante.
		 Ao contrário do que alega, a documentação apresentada no curso do procedimento fiscal foi examinada, porém não foi julgada apta a comprovar os Passivos contabilizados. Em sede de Impugnação, nenhum outro documento é apresentado, somente alegações vazias desprovidas de conteúdo probatório.
		 Ademais, a alegação de que o valor de R$ 1.200.000,00 foi apurado por aproximação e hipótese não tem qualquer respaldo na verdade. O contribuinte faz uso sorrateiro de uma argumentação da fiscalização no Termo de Verificação fiscal para tentar fabricar alguma ilegitimidade ao procedimento, visto que não apresenta qualquer prova da legitimidade dos passivos.
		 Como no curso da fiscalização o contribuinte altera os argumentos e documentos relacionados a existência do passivo de R$ 1.200.000,00, o auditor apenas discorre que a justificativa primeira, depois descartada, relacionada a dação em pagamento, era mais razoável e próxima ao valor escriturado: como o valor lançado é muito aproximado ao valor contido na apontada escritura de dação de imóvel em pagamento (R$ 1.250.000,00), seria plausível a hipótese de a empresa ter mantido indevidamente em sua contabilidade de 2008 o passivo já liquidado no ano de 2006.
		 Por óbvio o critério da infração tributária é objetivo e monetariamente determinado, não havendo que se falar em hipóteses e aproximações como o contribuinte forçosamente busca fazer entender. O passivo de R$ 1.200.000,00 não foi comprovado, seja no curso do procedimento fiscal, tanto menos por ocasião desta impugnação.
		 No que tange ao valor do passivo R$ 850.000,00, o contribuinte, sem maior criatividade, o qualifica também como hipotético, alegando tão somente que não foram considerados os lançamentos contábeis dentro dos parâmetros legais.
		 Ora, os lançamentos contábeis foram considerados pela fiscalização, porquanto partindo daqueles foram exigidos os devidos comprovantes documentais daqueles lançamentos. Ao contrário do que alega, nenhuma comprovação foi juntada relativa a este passivo, seja no curso do procedimento fiscal, seja na Impugnação.
		 Registre-se, ainda, que os registros contábeis que não são confirmados por outros subsídios, tornando-os ilegítimos, fazem prova contra a pessoa jurídica que os escritura, conforme expressamente determina a Lei 10.406/2002: [...]
		 Cumpre ainda informar que, no que se refere ao passivo de R$ 850.000,00, tal qual descrito no Termo de Verificação Fiscal, o próprio contribuinte, no curso do procedimento fiscal em atendimento a Termo de Intimação, reconhece que referido lançamento seria relativo a transação que não se confirmou, tratando-se de fato de um passivo fictício, conforme fl. 144 deste processo: [...]
		 Destarte, deve ser mantida integralmente a infração tributária identificada pela existência de passivo fictício, que importa Omissão de Receita por presunção legal, por total inexistência de comprovação daquelas obrigações.
		 No recurso voluntário, a tese é novamente reformulada, passando-se a sustentar tratar-se de mera reclassificação entre passivo de curto e longo prazo.
		 Tal alegação, contudo, não se sustenta diante da ausência de documentação contemporânea capaz de demonstrar a efetiva existência da obrigação no exercício fiscalizado. A simples escrituração contábil, desacompanhada de documentação hábil e idônea, não é suficiente para afastar a presunção legal de omissão de receitas.
		 No tocante ao valor de R$ 850.000,00, a improcedência da pretensão recursal é ainda mais evidente. Conforme registrado no Termo de Verificação Fiscal, a própria contribuinte reconheceu, no curso da fiscalização, que o lançamento decorreu de proposta contratual não concretizada, inexistindo, portanto, suporte negocial para a obrigação registrada, o que levou à sua caracterização como passivo fictício.
		 A decisão recorrida foi expressa ao consignar que tal reconhecimento confirma a inexistência do passivo e, por conseguinte, legitima a presunção de omissão de receitas.
		 Em sede recursal, a contribuinte afirma ter promovido estornos contábeis e reclassificações, inclusive com reflexos em contas de resultado. Todavia, tais alegações não são acompanhadas de prova documental contemporânea e idônea que demonstre a efetiva regularização da escrituração no período de apuração, configurando mera tentativa de reconstrução contábil extemporânea, incapaz de infirmar a materialidade do lançamento.
		 Em ambos os pontos, portanto, resta caracterizado o elemento essencial da presunção legal: a manutenção, na contabilidade, de obrigações sem comprovação de sua existência ou exigibilidade. A recorrente não se desincumbiu do ônus probatório que lhe competia, limitando-se a alegações genéricas e a documentos produzidos posteriormente aos fatos geradores, insuficientes para desconstituir o lançamento.
		 Dessa forma, deve ser mantida integralmente a exigência relativa à omissão de receitas por passivo fictício, com os correspondentes reflexos nos tributos lançados.
		 DISPOSITIVO
		 Ante o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário para negar a preliminar arguidas e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Natália Uchôa Brandão
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-09-15T11:14:42.1580545-03:00
	 true
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada, e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Natdlia Uch6a Brandao — Relatora

Assinado Digitalmente

Sérgio Magalhdes Lima — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva,
Henrigue Nimer Chamas, Ricardo Pezzuto Rufino (substituto integral), Miriam Costa Faccin, Natdlia
Uchda Brandao, Sérgio Magalhdes Lima (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto por Porto Brasil Combustiveis Ltda. em
face do Acérddo n2 02-095.252, proferido pela 102 Turma da DRJ/BHE, que julgou improcedente a
impugnacao e manteve integralmente as exigéncias de IRPJ, CSLL, Cofins e Contribuicdao para o
PIS/Pasep relativas ao ano-calendario de 2008, no montante total de RS 2.509.197,11.

Conforme os Autos de Infragao, a exigéncia foi constituida em razao de:
i) glosa de despesas ndo comprovadas, no valor total de RS 1.411.972,46; e

ii) omissdo de receitas por presuncdo legal decorrente da manutencdo de passivo
ficticio, nos valores de RS 1.200.000,00 e RS 850.000,00, com os
correspondentes reflexos sobre IRPJ, CSLL, Cofins e PIS/Pasep.

A autoridade langadora consignou, no Termo de Verificagdo Fiscal, que a
contribuinte foi reiteradamente intimada a comprovar a efetividade, a dedutibilidade e o
pagamento de despesas contabilizadas, tendo-o feito apenas parcialmente, e que, quanto aos
passivos questionados, as justificativas e documentos apresentados ndo se mostraram aptos a
demonstrar a legitimidade das obrigacdes registradas.

Cientificada da autuagdo, a contribuinte apresentou Impugnag¢ao, na qual, em
sintese, sustentou que o lancamento por presuncao relativa admitiria prova em contrario; que
teria atendido reiteradamente as intimacgdes fiscais, com apresentacdo da composicao das contas
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e de documentacdo extraida de seus livros e arquivos digitais; que as glosas de despesas
careceriam de comprovacdo fatica e juridica; que o valor de RS 1.200.000,00 estaria devidamente
registrado em sua escrituragdo, ndo se tratando de passivo ficticio; que o langamento de RS
850.000,00 também ndo poderia ser qualificado como omissdo de receitas; e que sua
contabilidade teria sido mantida em conformidade com a legislagdao comercial e fiscal.

Ao final, requereu a improcedéncia da autuacdo, bem como a realizacdo de pericia
contabil fiscal, com indicacdo de técnico.

Na decisdao recorrida, a DRJ consignou que, apesar das alegacdes defensivas,
nenhum documento relativo a comprovacdo efetiva das despesas foi anexado a impugnacao, a
qual veio instruida, em esséncia, com DIPJ, recibo de entrega de FCONT, termos de abertura e
encerramento de livros, cépias de DCTF e balango patrimonial.

Assentou, ainda, que o prdprio contribuinte, no curso do procedimento fiscal,
reconheceu a insuficiéncia documental, sendo a glosa de RS 1.411.972,46 exatamente
correspondente a diferenca entre os valores originalmente contabilizados (RS 2.680.435,01) e o
montante que a prépria empresa entdo apontou como correto (RS 1.268.462,55). Quanto ao
passivo ficticio, a decisdo recorrida registrou a auséncia de prova apta a infirmar a presuncao legal
e considerou ndo formulado o pedido de pericia técnica.

Assim restou ementada a decisdo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2008
DESPESAS NAO COMPROVADAS.

Despesas ndo comprovadas por documentagao habil e idonea devem ser glosadas
na apuragdo do Lucro Real.

PASSIVO FICTICIO. OMISSAO DE RECEITA POR PRESUNCAO.

Caracteriza-se como omissdo no registro de receita, ressalvada ao contribuinte a
prova da improcedéncia da presung¢do, a manutenc¢do n? passivo de obrigagdes ja
pagas.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

No recurso voluntario, a recorrente altera sensivelmente a moldura fatica da
defesa. Afirma ter refeito minuciosamente a contabilidade do exercicio de 2008, apresenta novas
planilhas e reclassificagbes contabeis, sustenta que o lancamento de RS 1.200.000,00
corresponderia a mera reclassificagdo de passivo, que o valor de RS 1.182.450,00 relacionado a
Alvo Distribuidora deveria ser apropriado apenas segundo as parcelas efetivamente liberadas no
exercicio, que determinadas operacdes decorreriam de carta-frete e cheque troco, que as
despesas amparadas por documentacdo habil totalizariam RS 1.268.462,55, e que o langamento
de RS 850.000,00 seria ficticio, tendo sido estornado também na conta de resultado.
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Traz, ainda, memdria de estoques, cadlculo de depreciacdo, balanco e relatdrio
técnico contabil. H3, inclusive, oscilacdo nas préprias razdes recursais quanto as declaracdes
retificadoras, ora informando que as retificacdes pertinentes seriam efetuadas por meio da DIPJ,
ora afirmando ja ter transmitido DIPJ e DCTF retificadoras.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Natalia Uchoa Brandao, Relatora
Da admissibilidade e da tempestividade

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual dele conheco. Consta dos autos que a decisdo recorrida foi regularmente
cientificada, tendo o apelo sido interposto dentro do prazo legal, nos termos do Decreto n2
70.235/1972, inexistindo dbice ao seu conhecimento.

Preliminar de realizagdo de diligéncia

A recorrente, em sede de recurso voluntdrio, apresenta novas planilhas,
reclassificacoes contdbeis e alegacOes de retificacdo de declaragdes, postulando, ainda que de
forma indireta, a reabertura da instrucdo probatéria, com retorno dos autos a fiscalizacao.

Nao assiste razao.

A diligéncia, no ambito do processo administrativo fiscal, constitui medida
instrutdria excepcional, a ser determinada pela autoridade julgadora apenas quando necessaria ao
esclarecimento de matéria controvertida, ndo se prestando a reabertura da fase fiscalizatéria nem
ao suprimento de deficiéncia probatéria da parte.

No caso concreto, verifica-se que a contribuinte foi reiteradamente intimada no
curso da agao fiscal a comprovar a efetividade, dedutibilidade e pagamento das despesas
escrituradas, bem como a demonstrar a legitimidade dos passivos registrados, tendo atendido as
intimacOes apenas parcialmente. O préprio Termo de Verificacdo Fiscal registra que, ao final, a
empresa reconheceu a ilegitimidade de parcela relevante dos valores glosados por auséncia de
comprovacao documental.

Além disso, consta dos autos a lavratura de Termo de Reintimagao Fiscal, com
concessao de novo prazo para atendimento as exigéncias fiscais, circunstancia que evidencia a
plena oportunidade conferida a recorrente para apresentacao de sua defesa técnica ainda na fase
adequada do procedimento.
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N3o obstante, apenas na fase recursal a contribuinte passa a apresentar uma
reconstrucdo de sua contabilidade, acompanhada de novos demonstrativos e alegacdes de ajustes
posteriores, inclusive com mencao a realizacdo de inventdrio e futura retificacdo de declaracdes.

Tal conduta evidencia que o recurso voluntdrio foi manejado como verdadeira
resposta tardia aos Termos de Intimagao Fiscal, o que n3ao se admite na sistematica do Decreto n?
70.235/72.

Ha jurisprudéncia desta Turma, de lavra do Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama,
no sentido de que a diligéncia ndo pode ser utilizada como meio de reabertura da fiscalizacdo ou
de complementagcdo extemporanea de prova que ja poderia ter sido produzida oportunamente,
sob pena de esvaziamento das fases processuais e violagdo ao principio da preclusdo, sendo
vejamos:

Processo n2 10880.922462/2013-06

Recurso Voluntario

Acérddo n? 1302-007.080 — 12 Secdo de Julgamento / 32 Cdmara / 22 Turma
Ordinaria

Sessdo de 10 de abril de 2024

Recorrente REED EXHIBITIONS ALCANTARA MACHADO LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calenddrio: 2009

DILIGENCIA. JUNTADA DE DOCUMENTOS PARA COMPROVACAO DE DIREITO
CREDITORIO. IMPOSSIBILIDADE.

A documentagdo comprobatéria deve ser apresentada na impugnagdo ou
manifestacdo de inconformidade, de acordo com o inc. Il do art. 16 do Decreto n°
70.235/72. As diligéncias se prestam a esclarecer alguma questdo ainda pendente
de adequado esclarecimento e que impossibilita a tomada de decisdo, mas ndo
para que a contribuinte junte documentos que deveria ter apresentado na sua
manifestagdo de inconformidade.

PRAZO SUPLEMENTAR PARA JUNTADA DE DOCUMENTACAO COMPROBATORIA.
IMPOSSIBILIDADE.

A contribuinte teve prazo mais que suficiente para apresentagdo de documentos
para comprovar as reten¢Ges, maias de 5 anos apds ter tomado ciéncia do
acérddo de 12 instancia e mais de 10 anos da apresenta¢do da impugnacdo. Os
documentos comprobatdrios deveriam estar sob sua guarda ou entdo eram de
sua prépria lavra, portanto ndo ha justificativa para a concessdo de parzo
adicional para apresentacdo de documentagdo comprobatoria;
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COMPENSAGAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENCOES EM FONTE. FALTA DE
COMPROVAGAO DAS RETENGOES.

A Recorrente teve ciéncia, por meio do acérdao de 12 instancia, que a DRJ acatou
a documentacdo apresentada para comprovacao de 3 retengdes, em substituicdo
a falta de apresentacdo do Comprovante de Rendimentos e de Reteng¢do do
Imposto de Renda na Fonte. Por isso sabia quais documentos comprobatério
poderia ter apresentado no recurso voluntario. Por ndo ter juntados documentos
para comprovacdo das retencdes ndo confirmadas, que sdao de sua propria lavra
ou deveriam estar sob sua guarda, ndo se comprovam as retencgoes.

No mesmo sentido, a decisdo recorrida consignou que a impugnac¢ao ndo foi
instruida com documentos hdbeis a comprovar as despesas e 0s passivos questionados, tendo sido
mantido o langamento com base na auséncia de prova idénea, inclusive com registro de que o
pedido de pericia nao foi validamente formulado.

Dessa forma, ndo se verifica qualquer lacuna instrutéria que justifique a conversao
do julgamento em diligéncia, mas, sim, tentativa de inovacdo probatdria em momento processual
inadequado.

A conversdo pretendida implicaria, na pratica, a realizacdo de nova auditoria
contabil, com reexame integral da escrituracdo do exercicio de 2008, o que extrapola os limites do
contencioso administrativo e transfere indevidamente a Administracdo o 6nus probatdrio que
compete ao sujeito passivo.

Por tais razdes, indefiro a conversao do julgamento em diligéncia.
Do mérito
Das despesas ndo comprovadas

No que se refere a glosa de despesas ndao comprovadas, a decisdo recorrida deve
ser integralmente mantida.

Conforme consignado no Termo de Verificacdo Fiscal, a contribuinte foi
reiteradamente intimada a comprovar a efetividade, a dedutibilidade e o pagamento das despesas
registradas em sua escrituracao, relativas, dentre outras, as contas “Combustiveis e Lubrificantes”,
“Manutencao Diversas”, “Manutencao de Veiculos”, “Manutenc¢do de Computadores” e “Material
de Uso e Consumo”, tendo apresentado documentacdo apenas parcial. Ao final do procedimento,
inclusive, reconheceu formalmente a ilegitimidade de parcela substancial desses valores, os quais
foram corretamente glosados pela fiscalizacdo.

O montante total das despesas ndo comprovadas foi apurado em RS 1.411.972,46,
valor que corresponde exatamente a diferenca entre o total originalmente contabilizado pela
contribuinte (RS 2.680.435,01) e aquele por ela prépria reconhecido como documentalmente
habil (RS 1.268.462,55), conforme expressamente destacado na decisdo de primeira instancia.
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Em sede de impugnacdo, a contribuinte limitou-se a alegar genericamente a

regularidade de sua escrituracdo e a existéncia de documentacdo comprobatdria, sem, contudo,

juntar aos autos documentos especificos e individualizados capazes de infirmar as glosas

efetuadas. A DRJ foi categdrica ao registrar que nenhum documento idoneo relativo a

comprovacao efetiva das despesas foi apresentado naquela fase processual, o que evidencia a

fragilidade da defesa:

A infracdo em comento decorre da ndo comprovagao documental da efetividade,
dedutibilidade e pagamento das Despesas relacionadas abaixo, apdés nao
atendimento pela fiscalizada da intimagdao mandatéria:

Conta Valores ndo Comprovados|
Combustiveis e Lubrificantes | __92.606.90
Manutengao Diversas 1.102.580,10)
Manutencao de Veiculos | 11.756,62
Manutencdo de Computadores| 16.979.45)
Material de Uso e Consumo | __188.049,39
otal 1.411.972.46)

Apesar de alegar que estaria juntando a documentacdo probatdria destas
despesas, nenhum documento foi anexado a Impugnacdo com este fim. Foram
anexados a Impugnacdo somente a cépia da DIPJ 2009, fls. 457/483, Recibo
entrega FCONT, fl. 484, Termos de Abertura e Encerramento do Diario, Razdo e
Lalur, fls. 485/496, Cépia DCTF mensal, fls. 497/532 e “Balanco Patrimonial de
31/12/2008", fls. 533/538.

Como se vé, nenhum documento relativo a comprovacdo efetiva das referidas
despesas foi anexado aos autos, contradizendo o impugnante em suas alegagdes.

Noutro esteio, também contradizendo o impugnante, ha, sim, o seu
reconhecimento expresso no curso do procedimento fiscal da inexisténcia
daquelas despesas contabilizadas, inclusive citando o ajuste contdbil de seus
langcamentos, conforme se atesta a folha 143 em resposta a Termo de Intimacdo
fiscal:

[...]

Observa-se que as glosas de despesas ndo comprovadas somam RS 1.411.972,46,
valor exato da diferenca entre os valores originais contabilizados de RS
2.680.435,01 e o valor reconhecido pelo contribuinte como correto de RS
1.268.462,55.

Destarte, devem ser mantidas as infra¢Ges tributdrias em comento e o seu reflexo
nos langamentos do IRPJ e CSLL, porquanto a impugnacao apresentada discorre
apenas alegac¢Oes vazias, desprovidas de qualquer elemento adicional probante,
em evidente intuito protelatério, corroborado até mesmo pelo reconhecimento
prévio do contribuinte pela existéncia da infragdo no curso do procedimento
fiscal.
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No recurso voluntdrio, a recorrente altera substancialmente sua linha defensiva,
apresentando novas planilhas, reclassificacbes contdbeis e reconstrucdes da escrituracdo do
exercicio de 2008. Todavia, tais elementos ndo se prestam a afastar o lancamento.

Isso porque, (i) tratam-se de documentos produzidos unilateralmente pela prépria
contribuinte, anos apds os fatos geradores e apds a constituicdo do crédito tributario; (ii) ndo
substituem a exigéncia legal de comprovacdo documental contemporanea, habil e idénea das
despesas; (iii) partem, inclusive, do reconhecimento de inconsisténcias na escrituracdo original,
com mencdo a necessidade de glosa de lancamentos indevidos e de reclassificacdo de valores, o
que reforga, e ndo afasta, a conclusao fiscal.

A simples reapresentacdao de planilhas ou demonstragdes contabeis nao constitui
prova apta a comprovar despesas para fins fiscais, sobretudo quando desacompanhada dos
documentos que lhes ddo suporte (notas fiscais, contratos, comprovantes de pagamento, entre
outros).

Nesse contexto, permanece higido o fundamento da autuacdo: a auséncia de
comprovacdao documental da efetividade, necessidade e pagamento das despesas, requisito
indispensavel a sua dedutibilidade na apuracado do lucro real.

Ademais, cumpre destacar que, nos termos da legislacdo civil e fiscal aplicavel, a
escrituracdo contabil, quando n3do corroborada por documentacdo idénea, faz prova contra o
préprio contribuinte, ndo podendo ser utilizada como elemento exclusivo para afastar a exigéncia
tributaria, entendimento, inclusive, expressamente adotado na decisdo recorrida.

Diante desse quadro, ndao ha qualquer elemento novo apto a infirmar as conclusées
da fiscalizacdo e da DRJ, razdo pela qual deve ser mantida integralmente a glosa das despesas
ndao comprovadas, com os correspondentes reflexos nos lancamentos de IRPJ, CSLL, Cofins e
Contribuicdo para o PIS/Pasep.

Da Omissdo de Receitas - Passivo Ficticio

No que concerne a exigéncia decorrente da presuncao legal de omissao de receitas
pela manutenc¢do de passivo ficticio, ndo merece reparo a decisdo recorrida. Nos termos do art.
281, IIIl, do RIR/99, configura-se omissdo de receita quando o contribuinte mantém, em sua
contabilidade, obrigacdes jd pagas ou cuja existéncia ndo seja devidamente comprovada,
incumbindo-lhe o 6nus de demonstrar a legitimidade dos registros efetuados.

No caso concreto, a fiscalizacdo identificou a manutencao de passivos no montante
de RS 2.050.000,00, relativos aos langcamentos de RS 1.200.000,00, em 01/01/2008, e RS

L Art. 281. Caracteriza-se como omiss&o no registro de receita, ressalvada ao contribuinte a prova da
improcedéncia da presuncao, a ocorréncia das seguintes hipéteses (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 12,
§ 29, e Lei n®9.430, de 1996, art. 40):

[...]

Il - a manutencao no passivo de obrigacdes ja pagas ou cuja exigibilidade ndo seja comprovada.
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850.000,00, em 01/08/2008, cuja existéncia ndo foi comprovada pela contribuinte, ensejando a
presuncdo de omissao de receitas.

Em relagdo ao valor de RS 1.200.000,00, verifica-se que a recorrente apresentou, ao
longo do procedimento fiscal e contencioso, justificativas sucessivamente modificadas e
contraditdrias. Inicialmente, vinculou o langamento a escritura de dagdao em pagamento firmada
em 2006; posteriormente, passou a invocar termos aditivos e contrato de assuncdo de divida
formalizados apenas em 2010, portanto posteriores ao periodo de apuracao.

A autoridade fiscal, ao examinar tais documentos, concluiu, de forma
fundamentada, que a obrigacdo indicada ja se encontrava quitada em exercicio anterior, bem
como que os documentos apresentados ndo guardavam pertinéncia temporal nem material com
os fatos de 2008, nao sendo aptos a comprovar a existéncia de passivo exigivel naquele periodo.

A decisdo recorrida acompanhou esse entendimento, consignando que a
contribuinte ndo logrou comprovar a legitimidade do passivo, limitando-se a alegacdes
desprovidas de suporte documental idéneo:

Nota-se que a Impugnacdo do contribuinte é carreada de ilagdes equivocadas. Ao
revés de apresentar a documentacdo probatdria dos Passivos considerados
ficticios, o impugnante apenas argli que a presuncdo carece de justificativa
regulamentar, porque a documentacdo contdbil e fiscal ndo foi considerada pelo
autuante.

Ao contrario do que alega, a documentacdo apresentada no curso do
procedimento fiscal foi examinada, porém nao foi julgada apta a comprovar os
Passivos contabilizados. Em sede de Impugnacdo, nenhum outro documento é
apresentado, somente alegagdes vazias desprovidas de conteudo probatdrio.

Ademais, a alegacdo de que o valor de RS 1.200.000,00 foi apurado “por
aproximacao e hipdtese” ndo tem qualquer respaldo na verdade. O contribuinte
faz uso sorrateiro de uma argumentacdo da fiscalizagdo no Termo de Verificagao
fiscal para tentar fabricar alguma ilegitimidade ao procedimento, visto que nao
apresenta qualquer prova da legitimidade dos passivos.

Como no curso da fiscalizagdo o contribuinte altera os argumentos e documentos
relacionados a existéncia do passivo de RS 1.200.000,00, o auditor apenas
discorre que a justificativa primeira, depois descartada, relacionada a dagdo em
pagamento, era mais razodvel e préxima ao valor escriturado: como “o valor
langado é muito aproximado ao valor contido na apontada escritura de dagdo de
imével em pagamento (RS 1.250.000,00), seria plausivel a hipdtese de a empresa
ter mantido indevidamente em sua contabilidade de 2008 o passivo ja liquidado
no ano de 2006”.

Por 6bvio o critério da infracdo tributdria é objetivo e monetariamente
determinado, ndo havendo que se falar em hipdteses e aproximag¢ées como o
contribuinte forcosamente busca fazer entender. O passivo de RS 1.200.000,00
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ndo foi comprovado, seja no curso do procedimento fiscal, tanto menos por
ocasido desta impugnacao.
No que tange ao valor do passivo RS 850.000,00, o contribuinte, sem maior

criatividade, o qualifica também como hipotético, alegando tdo somente que ndo
foram considerados os langamentos contabeis dentro dos pardmetros legais.

Ora, os langamentos contabeis foram considerados pela fiscalizagdo, porquanto
partindo daqueles foram exigidos os devidos comprovantes documentais
daqueles lancamentos. Ao contrario do que alega, nenhuma comprovacdo foi
juntada relativa a este passivo, seja no curso do procedimento fiscal, seja na
Impugnagao.

Registre-se, ainda, que os registros contdbeis que ndo sdao confirmados por outros
subsidios, tornando-os ilegitimos, fazem prova contra a pessoa juridica que os
escritura, conforme expressamente determina a Lei 10.406/2002: [...]

Cumpre ainda informar que, no que se refere ao passivo de RS 850.000,00, tal
qual descrito no Termo de Verificacdo Fiscal, o préprio contribuinte, no curso do
procedimento fiscal em atendimento a Termo de Intimagdo, reconhece que
referido lancamento seria relativo a transacdo que nao se confirmou, tratando-se
de fato de um passivo ficticio, conforme fl. 144 deste processo: [...]

Destarte, deve ser mantida integralmente a infracdo tributaria identificada pela
existéncia de passivo ficticio, que importa Omissdo de Receita por presuncao
legal, por total inexisténcia de comprovacdo daquelas obrigacoes.

No recurso voluntdrio, a tese é novamente reformulada, passando-se a sustentar
tratar-se de mera reclassificagcdo entre passivo de curto e longo prazo.

Tal alegacdo, contudo, ndo se sustenta diante da auséncia de documentac¢ao
contemporanea capaz de demonstrar a efetiva existéncia da obrigacao no exercicio fiscalizado. A
simples escrituragao contabil, desacompanhada de documentagao habil e idonea, nao é suficiente
para afastar a presuncao legal de omissdo de receitas.

No tocante ao valor de RS 850.000,00, a improcedéncia da pretensdo recursal é
ainda mais evidente. Conforme registrado no Termo de Verificacdo Fiscal, a prépria contribuinte
reconheceu, no curso da fiscalizacdo, que o lancamento decorreu de proposta contratual nao
concretizada, inexistindo, portanto, suporte negocial para a obrigacdo registrada, o que levou a
sua caracterizacdao como passivo ficticio.

A decisdo recorrida foi expressa ao consignar que tal reconhecimento confirma a
inexisténcia do passivo e, por conseguinte, legitima a presuncao de omissao de receitas.

Em sede recursal, a contribuinte afirma ter promovido estornos contdbeis e
reclassificacdes, inclusive com reflexos em contas de resultado. Todavia, tais alega¢bes ndo sdo
acompanhadas de prova documental contempordnea e idonea que demonstre a efetiva

10
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regularizacdo da escrituracdo no periodo de apuracdo, configurando mera tentativa de
reconstrucdo contabil extemporanea, incapaz de infirmar a materialidade do lancamento.

Em ambos os pontos, portanto, resta caracterizado o elemento essencial da
presuncgdo legal: a manuteng¢do, na contabilidade, de obriga¢gdes sem comprovacdo de sua
existéncia ou exigibilidade. A recorrente ndo se desincumbiu do 6nus probatério que l|he
competia, limitando-se a alegacdes genéricas e a documentos produzidos posteriormente aos
fatos geradores, insuficientes para desconstituir o lancamento.

Dessa forma, deve ser mantida integralmente a exigéncia relativa a omissdao de

receitas por passivo ficticio, com os correspondentes reflexos nos tributos langados.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, voto por conhecer do recurso voluntdrio para negar a preliminar
arguidas e, no mérito, negar-lhe provimento.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Natalia Uchoa Brandao
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